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Com o fenômeno da expansão das pós-graduações no Brasil, as coletâneas
registraram crescimento conjunto. Essa feliz combinação permite que hoje se
produzam no país livros temáticos em diversos campos de pesquisa, com
enriquecedora contribuição de distintos autores. Esse é o caso da obra Livros e
impressos, organizada pela historiadora carioca Lúcia Maria Pereira das Neves,
professora da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. O objeto central de
análise do livro compreende a constituição histórica da imprensa e do mercado
editorial no país, abordados a partir da visão particular dos autores-colaboradores.
A diversidade de abordagens reunidas no volume em questão, contudo, só fez
realçar a unidade temática que uma obra do gênero deve perseguir, deixando
ao largo o risco, sempre presente, de o empreendimento não ultrapassar os
limites de uma simples compilação. Os leitores poderão observar, assim, a
recorrente preocupação dos autores em examinar a construção de uma esfera
pública de crítica, bem como a constituição da opinião pública no Brasil na
passagem do Setecentos para o Oitocentos. A imprensa e o mercado editorial
convertem-se em objeto das inquietações dos autores, assim como, a formação
da cultura política nacional. Não se estranha, portanto, que dos dez capítulos da
coletânea, seis façam referência explícita a Jürgen Habermas (1984), formulador
do conceito de esfera pública, foco de análise do livro. Outra preocupação
recorrente da obra consiste na constituição dos espaços de formulação das
linguagens políticas. Com efeito, o leitor confronta-se com o fato de a imprensa
possuir papel fundamental na formação do Estado brasileiro, enquanto lugar da
crítica e da autonomia. O livro dedica-se, portanto, ao ambicioso projeto que
inclui objeto e instrumental teórico da história cultural para decifrar problemas
da história intelectual (do livro e dos impressos) e da história política.
A coletânea examina também algumas noções fundamentais para a
compreensão do surgimento da imprensa no Brasil. Mais precisamente, como a
formação da esfera pública no país se processou por meio da transição entre
periódicos mais típicos do Antigo Regime, submetidos ao escrutínio do monarca,
para outros de conteúdo mais crítico e de opinião. Os primeiros compreendiam
as gazetas e, os segundos, os jornais. Essa delimitação fica mais claramente
demarcada na Parte I da coletânea intitulada Imprensa, livros e representações.
No capítulo de abertura desta parte, Maria Beatriz Nizza da Silva elabora um
quadro dos primeiros anos de desenvolvimento da imprensa no Brasil, quando
se criou a Impressão Régia em 13 de maio de 1808. A autora explora a Gazeta
do Rio de Janeiro e a Idade d’ouro do Brasil (Bahia), que seguiam rigidamente o
modelo das gazetas, cujo objetivo resumia-se a divulgar notícias recolhidas das
grandes metrópoles europeias. De igual modo, houve a tentativa de reproduzir
no Rio de Janeiro e na Bahia o sistema dos almanaques, periódico de divulgação
de informações dos calendários solar, lunar, religioso, histórico etc. A iniciativa
não logrou êxito, talvez porque os brasileiros já dispusessem de notícias da
Corte no Rio do Janeiro por meio do Almanaque de Lisboa, que circulava
amplamente no Brasil. O experimento mais crítico da época constituir-se-ia nos
jornais literários, que versavam sobre história, literatura, mineralogia, entre outros
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assuntos, e pretendiam despertar o interesse do leitor nas artes, na literatura e
na ciência. Além disso, durante a década de 1820, começavam a circular no
Brasil os primeiros periódicos de divulgação do saber político, tais como o
Seminário cívico, O bem da ordem, O amigo do rei e da nação e o Conciliador
do Reino Unido. Obedecendo ao formato dos jornais, essas folhas já revelam a
necessidade de liberdade da imprensa e a recusa em obedecer às limitações do
rígido modelo das gazetas.
No segundo capítulo da primeira parte, Neil Safier discute a contribuição
de um editor em particular à formação da opinião pública emancipacionista no
Brasil. O autor examina a adesão de Hipólito da Costa à causa da emancipação
dos escravos e da erradicação do tráfico por meio de seus artigos publicados
no Correio braziliense. Debate ainda, amplamente, a posição de Hipólito da
Costa em relação a sua defesa da extinção gradual da escravidão, que previa
como fase preliminar a abolição do comércio de escravos, após o que se
perseguiria, prudentemente, a extinção total da escravatura. Neil Safier julga a
posição de Hipólito da Costa como ambivalente e ambígua, desconsiderando,
porém, ser essa a posição de diversos defensores da emancipação dos escravos
prevalecente no exterior. O juízo parece mais uma cobrança anacrônica do que
uma apreciação balanceada do posicionamento político do editor, que escrevia
do exílio na Inglaterra. Hipólito, cumpre notar também, reproduzia a ideia
predominante à época na Europa, justamente a de emancipação gradual, o que
não era pouco ao se considerar tratar-se de um membro da elite brasileira. À
parte essa ressalva pontual, a contribuição de Neil Safier é importante por
colocar Hipólito como editor e formador de certa opinião pública no país,
propugnando teses emancipacionistas em pleno alvorecer do século XIX.
Empalmando a polêmica da emancipação escrava, o jornal de opinião editado por
Hipólito inaugurava a sua trajetória preocupado com a divulgação de ideias novas
no Brasil, reverberando as noções de liberdade numa terra marcada pelo cativeiro.
Lúcia Maria Bastos encerra a parte primeira do livro com a discussão da
imprensa como espaço de crítica e de consagração servindo-se das resenhas
de livros publicadas em folhas científicas e literárias no Oitocentos. A divulgação
das obras convertia-se, segundo a autora, em ponto de interesse comum para
uma elite intelectual em formação à época. As livrarias e as tipografias
transformavam-se em espaços de socialização dos integrantes dessa elite,
despertando em tais indivíduos o interesse por novidades políticas veiculadas
nas obras debatidas. A historiadora, ademais, conclui que as reuniões conferiam
prestígio aos participantes que, assim, alcançavam destaque na boa sociedade
do Rio de Janeiro.
Na segunda parte do livro, constituída de quatro capítulos, verifica-se clara
preocupação com a análise do papel dos impressos nas práticas políticas do
período. No primeiro capítulo, Roger Chatier introduz a discussão conceitual a
respeito da revolução da leitura operada no século XVIII. Do inventário de suas
pesquisas, Roger Chatier afirma que essa transformação no século do Iluminismo
foi apenas uma das revoluções da leitura, pois outras a precederam “ligadas à
invenção do códex, às conquistas da leitura silenciosa, à passagem do modelo
monástico da escrita para o escolástico da leitura” (NEVES 2009, p. 101). Outras
ainda a sucederiam no século XIX, como “a democratização do público do impresso,
e, hoje, com o aparecimento do texto eletrônico” (NEVES 2009, p. 102). Ele
discorda das teorias que opõem uma leitura tradicional (intensiva) a uma leitura
moderna (extensiva), esta última como a característica revolucionária única no
século XVIII. Na primeira, o leitor encontrar-se-ia limitado a um corpus tradicional
de textos lidos, relidos e memorizados. Na segunda, consumiria avidamente
impressos novos e efêmeros, submetendo-os à crítica. O autor alerta, porém,
que os romances e a literatura de cordel eram lidos, relidos e memorizados em
pleno Setecentos. Subsistia, portanto, nessas novas formas de impressos, certa
leitura intensiva. Desse fato, conclui Chartier ter havido, sim, certa multiplicidade
das leituras à época. Com efeito, a variedade da produção impressa e a criação
de novos tipos de jornais contribuíram não apenas para a formação de uma
esfera pública de opinião, mas também para o estabelecimento dos pilares de
uma sociabilidade política que colocou os negócios do Estado sob o escrutínio
da crítica. A revolução ocorrida no século XVIII residiu, por conseguinte, na
capacidade de multiplicar a leitura dos impressos.
Ainda na segunda parte do livro, José Augusto dos Santos Alves destaca a
oralidade como um dos elementos constitutivos da opinião pública na passagem
do século XVIII para o XIX. O autor evidencia a associação entre a oralidade e a
escrita na divulgação da notícia e da informação, bem como na constituição do
sujeito político e da opinião pública. A ocorrência do espaço público liberal firma-
-se não apenas no encontro de leitores cultivados, esclarece o autor, como
também no de leitores populares, tanto alfabetizados quanto iletrados,
instaurando o debate mais amplo dos acontecimentos, anteriormente restrito
aos grupos dominantes. As notícias transmitidas em voz alta, a leitura em círculos
e outros encontros de divulgação oral das informações escritas configuram o
transbordamento da crítica para grupos mais extensos, convertendo a palavra
em “coisa pública” (NEVES 2009, p. 10).
Marco Morel, de sua parte, aborda a mudança no modelo de imprensa
regular do Oitocentos, quando as chamadas gazetas, periódicos tradicionais
das monarquias cederam lugar aos jornais, que se pretendiam formadores de
povos e nações. A imprensa do Antigo Regime, como as gazetas, experimentou
mudanças importantes e assimiladas posteriormente. Marco Morel expõe as
transformações na Gazeta do Rio de Janeiro, órgão oficioso da Corte recém-
-chegada à América portuguesa. Atribui a ampliação no tamanho das folhas do
periódico à afluência de notícias e à liberdade de imprensa após a adesão de D.
João ao moderno constitucionalismo. Incluíam-se em suas páginas, por
solicitação da própria gazeta, cartas dos leitores interessados em divulgar as
luzes. Introduziam-se, paulatinamente, comentários do editor aos textos e
documentos transcritos, assim como se noticiavam proclamações políticas de
diversas localidades do Brasil. O movimento de autonomia do país provocaria a
ampliação das opiniões e a redução das transcrições, demarcando a transição
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da Gazeta para um jornal, que se consolidaria em maio de 1824 com a nova
denominação de Diário fluminense. Semelhante trajetória, como mostra Marco
Morel, percorreu a Gazeta pernambucana, cuja conversão operou-se entre os
anos de 1822 e 1824. Da trajetória descrita, portanto, observa-se que a
mudança de um periódico do tipo do Antigo Regime para um mais crítico e de
opinião pode ter se operado ainda no interior mesmo das gazetas, cujos
redatores transformavam sua intervenção “na busca de se formular um ideário
que se tornasse hegemônico, das tentativas de imposição de determinadas
linhas políticas e de campos de interesse” (NEVES 2009, p. 179).
O último capítulo da segunda parte, de autoria de Marcello Basile, trata da
questão federalista, cuja faceta ficou mais conhecida na historiografia como a
descentralização promovida pela reforma constitucional concretizada pelo Ato
Adicional. Segundo o autor, o assunto adentrou o Parlamento a partir da
emergência do grupo de liberais exaltados que, por meio da imprensa e de suas
associações, tiveram amplo êxito na repercussão do tema junto à sociedade.
Desse capítulo, depreende-se a importância da imprensa na mobilização política
durante o período, que impunha certa pauta de assuntos no legislativo do
Império. Verifica-se, igualmente, aquilo que Marco Morel e outros autores da
coletânea chamam de imprensa de opinião, pois se nota os jornais dos liberais
exaltados propalando a federação como princípio de participação política,
enquanto a imprensa moderada e, sobretudo, áulica, rejeitava a ideia. O autor
explora a imprensa como fonte, pois em sua narrativa a respeito das inúmeras
votações da matéria, ele se deparou com diversos intervalos temporais sem
registro nos anais. A solução empregada foi o recurso a jornais como o Aurora
fluminense e o Jornal do commercio, solucionando, assim, tais omissões e
resgatando importantes pronunciamentos que forneceram a sucessão quase
diária das votações da questão federal no parlamento brasileiro.
A terceira parte do livro, intitulada “Livros, cultura e poder”, adentra os
meandros da produção e da mercantilização dos livros. O primeiro capítulo, de
lavra de Luiz Carlos Villalta, discute a vigilância do Antigo Regime sobre os
livreiros, os livros proibidos e as livrarias em Portugal. Essa interessante
investigação desvenda os caminhos, ou melhor, os descaminhos dos livros
interditos e os expedientes empregados pelos livreiros para satisfazer o mercado.
O autor utiliza os documentos da Intendência Geral de Polícia e da Inquisição,
responsáveis pela censura literária em fins do Setecentos e inícios do Oitocentos.
De tais fontes, o autor identificou, por exemplo, as artimanhas dos importadores
em encomendar os livros em folhas, deixando para encaderná-los em Portugal.
Outro recurso para contornar os censores consistia na alteração dos títulos
para o correspondente em latim, despistando o conteúdo interdito dos livros.
Um estratagema adicional residia no envio de listas truncadas aos fiscais,
omitindo-se, convenientemente, autores das obras ou mencionando-se
vagamente o seu título. Eventualmente, recorria-se à autorização expressa de
algumas pessoas poderem receber livros defesos como professores e membros
do clero. A vigilância, no entanto, recaía sobre a troca desses livros com pessoas
não autorizadas. Certos livreiros, assim, obtinham licenciamento para realizar o
comércio de obras proibidas, mas os censores se incomodavam com os desvios
que esse comércio autorizado assumia depois do ingresso das obras em Portugal.
Inclusive, os próprios comerciantes participavam dos esquemas para o
contrabando dos títulos cujo destino deveria ser estrito às pessoas autorizadas
pelo governo português. Outro ponto que o capítulo colabora para a reflexão
geral da coletânea é a formação de certo ambiente de discussão e crítica, de
onde germinaria uma esfera pública, conforme definição de Habermas. As livrarias
convertiam-se em espaços de acesso à leitura de livros defesos e, amiúde,
cediam lugar a discussões sobre o próprio conteúdo apreendido. Os indivíduos
podiam dar voz à razão pública por meio do debate e da reflexão coletiva das
obras lidas. O autor sugere em suas conclusões que as obras que ultrapassaram
o bloqueio da censura contribuíram, de certa forma, para minar as representações
e a fidelidade ao soberano, na medida em que seus leitores terminaram por
instaurar um ambiente de crítica e de recepção de novas ideias.
O penúltimo capítulo do livro (segundo da terceira parte), de Ana Carolina
Galante Delmas, recorre também a uma abordagem criativa e cuja interpretação
parece muito sugestiva dos modos particulares de as pessoas lidarem com o
poder. As dedicatórias às autoridades constantes nos impressos, para a autora,
não revelam simplesmente um gesto de subserviência ao poder. Em sua opinião,
significam importante expressão textual da interdependência na política. Mais
uma vez, neste capítulo, verifica-se a preocupação com a formação da esfera
pública pelo debate que se veiculava nos periódicos e livros em circulação. No
início do Oitocentos, no entanto, a impressão constituía-se em privilégio
concedido ao livreiro que se dispunha a ingressar na tarefa de editoração. As
obras, por consequência, possuíam significado semelhante, uma vez que as
bibliotecas tornavam-se a personificação de prestígio, avaliadas pela qualidade
e raridade de seus volumes. A biblioteca real, portanto, deveria corresponder
ao prestígio do soberano. Por outro lado, a obra que constasse nas prateleiras
da realeza ganhava em prestígio e a homenagem postada no livro podia garantir
o ingresso nesse templo dignitário. O autor, ao dedicar seus escritos ao monarca,
por exemplo, podia garantir sua exclusão no rol dos defesos, o que representava
grande vantagem. Além disso, a dedicatória poderia contribuir para o
estreitamento dos laços com o rei e denotar, por outro lado, como bem observou
Ana Carolina, os impulsos políticos de uma época. No Brasil, por exemplo, as
homenagens postadas nos livros demarcaram, nos anos iniciais do Oitocentos,
o desejo de permanência de D. João, o desejo de melhorar a sorte do Brasil
com a presença da Corte nos trópicos. O levantamento das obras, elevadas à
posição de reverência às autoridades, mostra que circulavam no período colonial,
inclusive nos dois lados do Atlântico, volumes portadores de ideias ilustradas,
em parte porque seus respectivos autores logravam alcançar a graça real por
meio do galanteio registrado nas páginas iniciais.
Tania Maria Bessone encerra a coletânea com a história do rico e numeroso
acervo da biblioteca de Rui Barbosa, conservado por toda a família após a morte
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de seu proprietário. Mantida na íntegra, fato raro na história das bibliotecas
particulares, o conjunto desses livros demonstra, consoante a autora, a ambição
consciente de Rui Barbosa em causar impacto com suas aquisições. Mais uma
vez o livro, ou melhor, a sua coleção, conferia marca distintiva de prestígio a
um cidadão. Tânia Bessoni evidencia em seu texto que poucas bibliotecas com
essa natureza sobreviveram aos seus donos e isso, talvez, constitua-se numa
das características mais preciosas da Biblioteca de Rui Barbosa. Nela é possível
não apenas encontrar valioso acervo, mas também contabilizar obras que podiam
granjear distinção ao colecionador. A preservação do mobiliário, bem como da
organização dos livros, demonstra a dedicação de homens como Rui Barbosa
para com suas bibliotecas. Ademais, trata-se da prova como os impressos
adquiriram prestígio no Brasil e passaram a ocupar lugar de destaque na residência
dos homens cultos do país.
Como última palavra, é mister louvar a iniciativa de Lúcia Maria Pereira
Neves, que com o livro em tela não apenas nos remonta à história dos impressos
e dos livros no Brasil, como também esclarece ao leitor os meandros da formação
da opinião pública no Brasil imperial. Os diferentes textos, ao cobrirem o fenômeno
da construção da imprensa e do mercado editorial, bem como da formação da
opinião pública no país, revelam, em suas diferentes abordagens e temas,
aspectos essenciais da política na passagem dos Setecentos para o Oitocentos,
além de apontar aos interessados fecundas linhas de investigação futura.
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